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PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
                                                            SETOR DE COMPRAS

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
	1. DO OBJETO: 
1.1 O presente termo de referência, em Sistema de Registro de Preço (SRP), tem por objeto “Aquisição de Cadeiras” para atendimento ao prédio principal da Prefeitura Municipal de Cabo Frio e ao prédio da Fazenda, conforme especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.


	2. DA JUSTIFICATIVA:
 2.1. Atualmente grande parte das cadeiras presentes no prédio principal da Prefeitura de Cabo Frio e da Fazenda encontram-se em mau estado de conservação tornando-os inadequados para uso, o que prejudica o atendimento ao público bem como qualidade operacional e de saúde dos servidores. Estado assim em desacordo com a Norma Regulamentadora NR 17 “Ergonomia” que orienta o básico necessário para um ambiente de trabalho seguro e satisfatório.


	3. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO

3.1. O objeto do presente Termo de Referência encontra-se dentro da classificação de bens comuns, em razão de suas características, quantidades e qualidades serem passíveis de especificações usuais no mercado, em todo o País. Desta forma, a escolha da modalidade de Pregão Eletrônico pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
3.2. Será adotado o Sistema de Registro de Preço por possuir uma vasta gama de vantagens, principalmente ao permitir a evolução significativa do planejamento das atividades de infraestrutura da Administração bem como a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis.

	4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4. Em consonância com o Decreto Municipal Nº 5.926 de 11 de dezembro de 2018 Art. 6 § 2º Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.


	5. DO MEMORIAL DESCRITIVO:
ITEM
DESTRIÇÃO

UND.

QUANT.

VALOR

UNITARIO

VALOR

TOTAL

01
CADEIRA PRESIDENTE: Cadeira Presidente com base giratória e regulagem de altura a gás, braços de apoio fixos, acabamento em plástico e cromado. Cor preta.

Especificações:
-Revestimento 100% PU

-Braço de nylon preto com revestimento de PU macio

-Mecanismo de elevação

-Trava e balanço (Tilt) de 90 a 115 graus

-Pistão a gás cromado classe ll

-Rodas de nylon preto

-Com apoio de cabeça

-Giratória com 5 pés

-Espuma do assento 8cm densidade 22D

-Espuma do encosto 10cm densidade 22D

-Peso suportador 120KG

Dimensões e Peso (aproximadas):
Largura: 61cm

Altura: 1,17cm

Profundidade: 62cm

Peso: 14KG

UND
26
1.262,91
32.835,66
02
CADEIRA DIRETOR: Assento e Encosto Estofados e Revestidos em Poliuretano; Base em Metal Cromado; Giratória; Braços em Metal Cromado e Polipropileno; Rodízios em Nylon. Cor preta.
Especificações:
-Assento e Encosto em poliuretano; 
-Braços, Base e Rodízios em Nylon
-Giratória com 5 pés

-Sem apoio de cabeça

-Mecanismo de elevação

-Trava e balanço (Tilt) de 90 a 115 graus

-Pistão a gás cromado classe ll

-Rodas de nylon preto

-Peso suportado 120kg
Dimensões e Peso (aproximadas):

Altura : 94-104 cm

Largura: 59 - 61 cm
Profundidade: 62 cm; Altura do Assento ao Chão: 47-57cm; Altura do braço ao chão: 63-73 cm
Densidade: 24

UND
165
846,95
139.746,75
03
CADEIRA EXECUTIVO: Tem mecanismo Back Sistem, com base giratória com regulagem de altura a gás, assento e encosto são anatômico com espuma injetada, com braço regulável, rodízios em nylon com duplo giro, coluna a gás protegida com capa telescopica, ajuste de altura do assento por meio de alavanca. Braços com regulagem de altura com apoio. Cor preta.
Especificações:
-Encosto baixo em madeira com capa injetada em polipropileno e estofado em espuma injetada D45.

-Assento em madeira com capa injetada em polipropileno e estofado em espuma injetada D45.

-Braço regulável tipo “T” com apoio em PP.

-Base giratória em aço tubular, com capa de proteção injetada e rodízio PP.

-Pistão com regulagem de altura a gás.

-Mecanismo Back system com regulagem de altura e inclinação do encosto .

-Revestimento em couro ecológico.
Dimensões e Peso (aproximadas):

Largura: 50cm

Altura: 60cm 

Profundidade: 90cm

Peso: 16KG
UND
135
595,96
80.454,60
04
LONGARINA 4 LUGARES:

Especificações:
-Não possui braços

-Assento e encosto em espuma de poliuretano, espessura 50mm

-Encosto injetado em polipropileno

-Cor preto

-Estrutura fixa em aço com acabamento preto

-Revestimento em tecido ou couro ecológico

-Peso mínimo suportado: 120kg (por lugar)

UND
10
983,88
9.838,80
05

CADEIRA DE ATENDIMENTO FIXA – BASE EM S (INTERLOCUTOR):

Especificações:
-Tipo de Cadeira de Escritório: Fixa/Interlocutor

-Assento e Encosto Estofados 
-Revestidos em Poliuretano

-Base em Metal

-Possui rodízio: Não

-Possui Apoio Braço: Sim

-Giratória: Não

-Encosto Reclinável: Não

-Base: Cromada

-Estofado: Couro Ecológico

-Co preto

-Material da Estrutura: Tubular 
-Cromada com Pintura Eletrostática

-Peso Suportado: 110kg

Dimensões e Peso (aproximadas)

Altura: 98 cm 

Largura: 58 cm 

Profundidade: 60 cm 

Altura do assento ao chão: 47 cm 

Densidade: 24
UND
16
713,31
11.412,96
06
CADEIRA DE ATENDIMENTO FIXA – PÉS TIPO PALITO: 

Especificações:
-Assento e encosto: madeira compensada.
-Assento e encosto: espuma injetada com densidade média de 55kg/m3.
-Revestimento do assento e encosto: em tecido polipropileno.
-Base: Confeccionado em tubo de aço de 1'.
-Medidas Assento: 41 cm largura x 39 cm profundidade x 50 cm espessura
-Medidas Encosto: 36 cm largura x 29 cm altura x 45 espessura
-Altura do Assento até o chão: 45 cm
-Altura total até o chão: 83 cm

-Peso recomendado: até 120 kg
Dimensões e Peso (aproximadas):

Dimensões aproximadas do produto montado: 42 cm largura x 56 cm profundidade x 83 cm altura.
Peso líquido aproximado do produto: 4,7 kg.

UND
25
285,23
7.130,75
TOTAL ESTIMADO:
R$281.419,52



	6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e Contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.1.2  Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
6.1.3 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.1.4 Manter, durante toda a execução do Termo de Referência, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.1.5 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;
6.1.6 É permitida a oferta de equipamentos comprovadamente superiores, nas mesmas condições de preço, fornecimento e garantia, no caso de indisponibilidade do originalmente proposto no Termo de Referência.
6.1.7  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.1.8 Manter, durante toda a execução do TR, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
6.1.9 Atender as solicitações no prazo estipulados;
6.1.10 Entregar o material durante o expediente: 08:00 as 17:00;
6.1.11 Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor o contrato, no prazo concedido no pedido, documentação referente às condições exigidas na licitação;
6.1.12 Participar imediatamente, por intermédio do Gestor do contrato, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que inviabilize a execução deste Instrumento;
6.1.13 Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;


	7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no TR e seus anexos;

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

	8. DO PRAZO PARA AQUSIÇÃO E ENTREGA:

8.1. O prazo da contratação da compra, inicia-se a partir da assinatura do Contrato. 

8.2. Por se tratar de Ata de Registro de Preço, os itens serão entregues de maneira parcelada ao logo de todo contrato.

8.3. Estes serão demandados de acordo com as necessidades das secretarias requisitantes e terão prazo de até 15 (quinze) dias após a comunicação, por e-mail ou outra via que julgar apto, para seu devido fornecimento.



	9. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO:

9.1. As Notas Fiscais / Faturas devem ser discriminativa, em nome do MUNICIPIO DE CABO FRIO, CNPJ: 28.549.483/0001-05.

9.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, conforme artigo 40, XIV, “a”, da Lei 8.666/93, devendo iniciar a contagem deste prazo a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura.

9.3. A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos:

9.3.1. Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada por 02 (dois) servidores designados pelo setor competente, demonstrando que os bens foram entregues conforme pactuado;

9.3.2. Documentação de habilitação:

· Certidão de Débitos Trabalhistas (CNDT);

· Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 

· Certidão de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União

· Certidão de Débitos Municipais. 

9.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

9.6.
A CONTRATADA deverá, durante a vigência do Contrato, manter todas as condições de habilitação exigidas no edital.


	10. DO CONTROLE E EXECUÇÃO DO CONTRATO:

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

Edgar Moreira Pampanini – Matricula 352700

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do TR, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.


	11.  DO VALOR ESTIMADO:
11.1. Valor de compra total estimado: R$ 281.419,52 (duzentos e oitenta e um mil quatrocentos e dezenove reais e cinquenta e dois centavos). 
11.2. Nos valores contratados já deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, inclusive frete para entrega, quando necessário, dos itens solicitados.

	12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a Contratada que:

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3. Fraudar na execução do contrato;

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5. Cometer fraude fiscal; 

12.1.6. Não mantiver a proposta.

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

12.2.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

12.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

12.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.4. Suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de 02 (dois) anos bem como o impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 05 (cinco) anos, em observância ao disposto nos arts. 87, III, da Lei 8.666/91, e art. 7°, Lei 10.520/02. 

12.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
12.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 
12.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
12.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 


	13.  TR ELABORADO POR:

13.1. Data da elaboração do Termo de Referência, junho de 2023.

Pela servidora Isabelle de Azevedo Lopes – Matricula 910436.


	14. DAS ENTREGAS E CRITERIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
14.1. A entrega deverá ocorrer conforme descrito no item 8 deste Termo de Referência obedecendo as quantidades e prazos estipulados. A entrega deverá ser feita no edifício sede da Prefeitura, no endereço conforme segue:

Praça Tiradentes, s/n, Centro – Cabo Frio – RJ – CEP 28906-290

14.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

14.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

14.4. A Contratada deverá realizar a entrega dos materiais em dia fixo da semana, formalmente especificado no momento da contratação, durante o horário de 9:30h às 16:00h;

14.5. A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a entrega do objeto licitado deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 



	15. DA SUBCONTRATAÇÃO:

15.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.



· Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita ao mínimo imprescindível à satisfação do interesse público, presente na generalidade dos produtos e modelos existentes no mercado, não consignando marca ou característica, especificação ou exigência exclusiva, excessiva, impertinente, irrelevante ou desnecessária que possa direcionar o certame ou limitar ou frustrar a competição ou a realização do objeto contratual.

· Nos casos em que couber, deverão ser observadas as disposições contidas no Decreto Municipal nº
· 6.845 de 12 de maio de 2022, no que tange a retenção de tributos no pagamento de fornecedores.

Ciente, aprovo e encaminho à SEGOV, para as providências cabíveis.

Cabo Frio, _____de____________de 2023.

_________________________________

Gustavo Fecher Teixeira Bastos

Secretário de Administração

Portaria nº 4176/2022
ANEXO A

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DA DESPESA

Eu, GUSTAVO FECHER TEXEIRA BASTOS, atualmente no cargo em Comissão de Secretário de Administração, matricula Portaria n° 4176/2022, na qualidade de ordenador, declaro, nos termos do QDD e informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a despesa abaixo identificada tem adequação com a Lei 8.666/93, está incluída no Plano Plurianual 2022/2025, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual. 

Declaro ainda, que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar n° 101/2000 e 04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17, sendo que a mesma não causará impacto orçamentário e financeiro nos dois exercícios subsequentes e não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de 2023.

Conforme previsto no §2º do art. 10 do Decreto nº 46.751/2019, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no Estado do Rio de Janeiro, na licitação para registro de preços não é necessário indicar dotação orçamentária.

_____________________________________________________

Gustavo Fecher Teixeira Bastos

Secretário de Administração

Portaria nº 4176/2022
